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EDITORIAL
Por Jerónimo Nogueira, Diretor da Revista Louis Braille

TODAS AS COISAS VISIVEIS E INVISUAIS
Nas conversas que se vão trocando no esclarecimento e sensibilização para o tema da deficiência visual, começo sempre por acautelar a inversão do conceito.

Na utilização comum da palavra "invisual" como sinónimo de "cego", troca-se o sentido do que se quer dizer. Invisual significa que não é visto, algo que não está no nosso campo de visão; invisual é o que não é visto e não o que não vê.

Foge-se assim, benevolentemente, à palavra "cego", que contém uma pesada carga histórica de invalidez e desgraça: ser cego seria a pior coisa do mundo. 

A definição fixada pela Organização Mundial de Saúde é a de "deficiente visual", englobando cegos e amblíopes (portadores de baixa visão). Invisual, não, obrigado. Só se querem significar que ser "invisual" é não ser visto pela sociedade como membro de pleno direito. Às vezes, parece que sim... Após este prevenir inicial, passemos ao conceito de "visão". Sabemos que, a olho nu, acedemos apenas a um ínfimo segmento do espectro eletromagnético, constituído por ondas rádio, micro-ondas, infravermelhos, luz visível, ultravioleta, raios X e gama. A exiguidade da parcela normalmente visível compõe e não se sobrepõe nem anula os restantes segmentos do que é também luz. Seria inconcebível reduzir o todo a uma das suas partes.

Podemos recordar animais que não precisam de ver para viver, caso dos morcegos e toupeiras ou até dos golfinhos, na orientação e deteção de cardumes. Podemos ainda lembrar que a rádio é a televisão cega, apesar de muitos terem decretado, apressada e infundadamente, o seu iminente fim aquando do advento da televisão. Não obstante a ausência de imagem, a rádio contínua inovadora e atuante.

Pensando na paleta das cores, é razoável extinguir o preto por ser ausência de cor? Esta cor, tal como o branco, dá nuances às outras cores, não as eliminando, mas ampliando-as, no enriquecimento da diferenciação cromática. Por exemplo, na vegetação são-tomense, foram localizados cerca de três dezenas de tons de verde.

A diversidade é uma riqueza, tanto natural como social. Excluir esta e outras perspetivas é contrariar a real idade dos factos, que não se estreita, mas que se expande a cada momento e através dos tempos. Quando o negam, indiciam a discriminação, ignorando e recusando a diversidade concreta das coisas, dos homens e dos mundos.

Temos que admitir que os deficientes podem e devem firmar, de facto e de direito, a sua diferença, de há muito ignorada, de há muito adiada. Enquanto alguns, demasiados confundirem direito ou discriminação positiva com favor ou esmola, estamos paredes-meias com a prepotência, o preconceito, submetidos a uma arrogante ignorância perpetuando abismo entre incapacidade e autonomia.

Se podemos considerar a fome como o pior mal material da humanidade, outra das nossas grandes maleitas mentais será o preconceito, com tudo o que contém de arbitrariedade e exclusão. Sujeitos a tudo isto e a mais um sem-número de dificuldades, tal como lidar com o anárquico mobiliário urbano, multiplicando todo o tipo de obstáculos, contrariando uma mobilidade e locomoção seguras. Acrescentamos os apetites instáveis dos políticos e, tudo somado, vamos guerreando sem descanso. Longos e difíceis são os caminhos da inclusão.

Bem-vindos serão todos os que partilhem este debate, sempre difícil e sempre inacabado. Esta reflexão é isso mesmo, uma versão particularmente vivida de uma realidade vasta e incontornável. Cada vez mais visível ou invisual? 
INOVAÇÃO
PATIENT INNOVATION: PARTILHAR SOLUÇÕES, MELHORAR A VIDA 

Por Ana Rita Ribeiro - Formada em Ciências Biomédicas. Aluna do Mestrado em Comunicação de Ciência da FCSH NOVA e Responsável de Comunicação na Patient Innovation.
Por todo o Mundo, milhões de doentes e os seus cuidadores enfrentam obstáculos impostos pelas suas condições de saúde e muitas vezes encontram formas inovadoras de os ultrapassar, uma vez que não estavam disponíveis no mercado soluções que respondessem a esse problema. Para criar um espaço onde essas soluções pudessem ser amplamente difundidas foi criada a ‘Patient Innovation’ (patient-innovation.com), uma plataforma online onde doentes e cuidadores informais podem partilhar, consultar e discutir soluções inovadoras para os mais variados problemas de saúde.   

A equipa responsável pela ‘Patient Innovation’ acredita que, através da disseminação dessas soluções, é possível ajudar a melhorar a qualidade de vida de outras pessoas que convivam diariamente com as mesmas dificuldades e que, de outra forma, não teriam acesso a esta informação. Assim, a plataforma está disponível gratuitamente e em várias línguas para garantir que utilizadores de todo o mundo possam fazer parte desta comunidade cada vez maior de utilizadores. 

A premissa é simples: qualquer pessoa pode criar uma conta e submeter uma solução que tenha criado ou de que tenha conhecimento. Depois de publicada na plataforma, a comunidade é convidada a comentar e discutir as soluções, partilhando a forma como as aplicaram na sua própria vida e as eventuais adaptações que possam ter feito. Assim, o objetivo é promover uma continua corrente de inovação, tornando as soluções cada vez melhores e mais abrangentes. Todas as inovações publicadas passam por um processo de avaliação por parte de uma equipa médica especializada que garante a viabilidade das soluções e o cumprimento dos critérios de seleção. Não são admitidas soluções que pressuponham a ingestão de medicamentos ou outras substâncias químicas nem que envolvam técnicas consideradas perigosas ou invasivas. 

O projeto foi criado em 2014, pelos Professores Pedro Oliveira e Helena Canhão e, desde o seu lançamento, tem sido reconhecido internacionalmente e recebido o apoio de membros de relevo da comunidade científica. Em 2015, foram criados os ‘Patient Inovations Awards’, uma cerimónia de entrega de prémios onde anualmente são homenageados criadores de soluções pensadas para ultrapassar os obstáculos impostos pela sua condição de saúde, para ajudar um ente-querido ou mesmo alguém que nem conheciam. As 4 edições já decorridas foram integradas em conferências internacionais de saúde e inovação tanto na Fundação Calouste Gulbenkian como na ‘Web Summit’ e, em 2019, durante a ‘EIT Health Summit’ em Paris. 

Hoje em dia, 6 anos depois, a plataforma conta já com mais 1200 soluções publicadas que abrangem cerca de 260 doenças ou condições. Neste artigo, são apresentados alguns exemplos de soluções publicadas na plataforma que procuram, de diferentes formas, melhorar a qualidade de vida de todos aqueles que vivem com algum tipo de deficiência visual. 

Recuperar a autonomia na mobilidade 

Na plataforma ‘Patient Innovation’ é possível encontrar mais de 20 exemplos de soluções criadas para tentar minimizar as dificuldades de mobilidade enfrentadas diariamente pelos milhões de pessoas que em todo o mundo vivem com algum tipo de incapacidade visual.  

Todos sabemos que um dos instrumentos mais utilizados para facilitar a navegação é a familiar bengala branca. No entanto, num mundo cada vez mais tecnológico e em constante mudança, a bengala não tem sofrido grandes alterações. Mas vários inovadores têm tentado trazer a bengala para o século XXI.  

O primeiro exemplo é o de Pavel Kurbatsky, vencedor de um dos prémios da 2ª edição dos ‘Patient Innovation Awards.’ Desde cedo que Pavel mostrou interesse em desenvolver dispositivos que melhorassem a qualidade de vida de pessoas portadoras de deficiência por ter compreendido que tinham dificuldades acrescidas em viver num mundo que não tinha sido desenhado para elas. Assim, com apenas 9 anos, criou um termómetro adaptado que, ao vibrar, permitia aos invisuais determinar a temperatura. A partir daí, continuou a desenvolver a sua paixão pela inovação e aos 18 anos desenvolveu o protótipo de uma bengala inteligente com sensores capazes de identificar obstáculos ao nível da cabeça, da cintura e dos pés. Por estar associada a uns óculos de última geração, com um sistema de altifalante incorporado, a bengala emite um alerta sempre que se está a aproximar de um obstáculo e sobre a distância a que se encontra. Esta inovação recebeu reconhecimento internacionalmente por parte de várias instituições e empresas mas não está ainda disponível comercialmente porque Pavel quer garantir que consegue manufaturar o equipamento a um preço baixo, para que seja acessível a todos. 

 
Também Kursat Ceylan nunca conseguiu compreender como é que os produtos de assistência a pessoas com deficiência visual não acompanharam a evolução tecnológica atual. Cego à nascença, diz que sempre sentiu dificuldades em circular na rua, reconhecer as lojas à sua volta, identificar a estação de metro onde devia sair ou o autocarro no qual deveria entrar Por isso, decidiu utilizar os seus conhecimentos como engenheiro parar criar uma bengala de alta tecnologia capaz de fazer face a todos estes desafios. A ‘WeWalk’ tem sensores ultrassónicos capazes de detetar objetos acima da linha do peito e vibra para avisar o utilizador da sua presença. Para além disso, vem equipada com assistente de voz e um sistema de navegação que, através da aplicação para telemóvel, pode ser sincronizada ao ‘Google Maps’ e fornecer indicações de navegação em temporeal. Assim, o utilizador pode selecionar um destino e a bengala irá guiá-lo até ao local. A ‘WeWalk ‘já está disponível no mercado e tem sido considerada revolucionária, tendo integrado a lista das 100 Melhores Invenções de 2019 pela revista ‘Time’.  

Kursat tem viajado um pouco por todo o Mundo, partilhando a sua experiência de criação de produtos para pessoas com deficiência visual na esperança de incentivar outros a seguir os seus passos. Organiza também cursos de robótica para participantes com incapacidade visual com o objetivo de propagar a paixão pela ciência no seio desta comunidade. 

Serviços de Assistência Virtual
Suman Kanuganti teve a ideia de criar o ‘Aira’ graças ao seu amigo Matt, cego e profissional da área da comunicação. Os dois acreditavam que deveria haver uma forma de usar os mais recentes avanços tecnológicos para ajudar todos aqueles com dificuldades de visão a recuperar a sua autonomia e ter acesso imediato à informação visual que os rodeia. Surgiu então o ‘Aira’, um serviço de assistência remota que liga os seus utilizadores a agentes profissionais treinados a prestarem assistência em todas as atividades do dia-a-dia. A ligação com os assistentes está disponível 24 horas por dia e é feita através de uma aplicação para smartphone. A aplicação tem acesso à câmara do smartphone, permitindo que os agentes remotos visualizem o espaço envolvente para que possam dar indicações ou até mesmo ajudar os utilizadores a tirar fotografias ou gravar vídeos. Todos os agentes estão sob um contrato de confidencialidade para que os utilizadores se sintam seguros a partilhar informações de caracter mais pessoal, nomeadamente no caso de necessitarem de ajuda a preencher documentação legal ou informação bancária. Uma vez que os agentes são profissionais pagos, e para garantir a qualidade do serviço, o ‘Aira’ funciona num sistema de subscrição paga, com vários pacotes disponíveis consoante o perfil do utilizador. 

Para quem não tenha disponibilidade financeira para subscrever ao Aira, existe um serviço semelhante gratuito para todos os utilizadores. O ‘Be My Eyes’ foi idealizado por Hans Jørgen que, tendo começado a perder a visão aos 25 anos, teve de reaprender a navegar o Mundo com esta sua nova realidade. A certa altura, um amigo sugeriu-lhe que se conectasse aos seus familiares e amigos por videochamada sempre que precisasse de assistência para realizar algumas tarefas que não conseguisse concretizar sozinho. A ideia foi tão revolucionária na sua vida que Hans sabia que tinha de a expandir e criar uma ferramenta acessível a todos. E assim nasceu a ‘Be My Eyes’.   

Ao contrário do que acontece com o ‘Aira’, o ‘Be My Eyes’ funciona num sistema de voluntariado em que qualquer pessoa com capacidades visuais se pode inscrever como assistente remoto. Quando um utilizador necessita de ajuda, conecta-se à aplicação e inicia uma chamada que, dentro de segundos, irá ser atendida por um voluntário disponível. Neste momento a plataforma conta com mais de 1 milhão e meio de voluntários inscritos, espalhados por todo o Mundo e disponíveis para ajudar em mais de 180 línguas. Assim, procura-se garantir que haverá sempre alguém disponível para ajudar. Pelo facto de se basear em assistentes voluntários, o sistema é completamente gratuito. No entanto, não deve ser utilizado para tratar de assuntos privados ou partilhar informações pessoais, uma vez que não é possível garantir que os voluntariados irão manter a confidencialidade dos dados. 

 Percepção das cores através do toque 
Por último, uma inovação nacional criada pela designer Filipa Nogueira Pires. Filipa sempre teve uma relação muito próxima com a tia-avó, que a ensinou a ler e escrever, e que sofria de um elevado grau de deficiência visual. Assim, sempre esteve muito sensibilizada para os obstáculos daqueles com dificuldades de visão e, quando chegou o momento de desenvolver a sua investigação no âmbito do Mestrado em Design de Produto, não foi difícil escolher o tema que gostaria de abordar. Durante meses, trabalhou com as crianças do Centro Helen Keller (uma escola dedicada ao ensino e inclusão de alunos com deficiência visual) até chegar ao produto final: o ‘Feelipa Color Code’.

Criado com o objetivo de se tornar uma linguagem universal, acessível ao maior número possível de pessoas, o ‘Feelipa Color Code’ é um sistema de identificação que associa as cores a formas geométricas básicas, reconhecidas igualmente em todo o mundo. Assim, as três cores primárias passam a ser representadas por 3 formas simples: o quadrado representa o vermelho, o triângulo representa o amarelo e o círculo representa o azul. Para as cores secundárias aplicam-se as regras do sistema de cores convencional: um quadrado associado a um triângulo representa o cor-de-laranja, tal como quando juntamos vermelho e amarelo. Por serem cores com características especiais, o branco, o cinzento e o preto são representados por um, duas ou três linhas, respetivamente. 
Através da combinação das várias formas geométricas, este método permite a identificação de 24 cores diferentes. Quando aplicado em relevo, este código permite que todas as pessoas com deficiência visual possam reconhecer as cores através do toque, garantindo assim uma maior autonomia e compreensão do mundo que as rodeia. 

Neste momento estão disponíveis para venda, através do website, adesivos com relevo   que podem ser colados a qualquer objeto ou  superfície. Contudo, o objetivo máximo da criadora  é que este código seja integrado em todas as áreas  da vida quotidiana. 
  

 Para além daquelas aqui apresentadas, há centenas de outras soluções disponíveis para  consulta e discussão na plataforma ‘Patient   Innovation’. A plataforma pode ser visitada em  patient-innovation.com e, através dela,  pode  aceder-se a todas inovações que lá se encontram e   fazer pesquisas por tipo de condição ou solução  que se pretende encontrar. Todos aqueles que   tenham desenvolvido alguma solução inovadora  ou conheçam alguma que mereça ser partilhada   são convidados  a deixar a sua contribuição e, dessa  forma, juntar-se à comunidade de pessoas investidas em tornar um Mundo num local melhor! 
ACESSIBILIDADE
LIBERTEM OS PASSEIOS 
Por Peter Colwell, Técnico de Acessibilidade na Direção Nacional da ACAPO

Há muito tempo as pessoas no poder reparam que existia vantagem em criar vias separadas para viaturas e peões, dado que algumas cidades da Grécia e Roma antiga já possuíam passeios. Eventualmente a ideia surgiu para facilitar a circulação das mercadorias, mas regra geral os historiadores dizem que a intenção era garantir a segurança dos peões. Esta boa prática, como muitas outras práticas daqueles tempos, foi esquecida no mundo ocidental até que a necessidade de construir passeios foi reconhecida novamente no norte da Europa no século XVIII. Curiosamente a zona pedonal foi feita utilizando lajes de pedra em vez dos paralelepípedos usados na estrada, o que significou mais conforto em andar no passeio do que na estrada. Os seus criadores reconheceram logo as caraterísticas essenciais de um passeio: deve oferecer segurança e conforto.

Qualquer cidade portuguesa de hoje é mais complexa do que Londres no século XVIII. Por baixo dos nossos passeios passam condutas e cabos e na superfície temos inúmeros postes e armários que asseguram infraestruturas inimagináveis duzentos anos atrás. O que não é claro é porque todos estes equipamentos têm de ser colocados no passeio, em particular quando uma data deles apenas serve para controlar e informar o trânsito. No nosso tempo colocar o poste dos semáforos no passeio parece ser a solução mais natural, mas se olharmos para fotos de antigamente o polícia sinaleiro estava no meio do cruzamento. 

Para adotar uma expressão do mundo da informática, quando vamos introduzir mais um objeto numa rua parece que a solução default é colocá-lo no passeio (esta expressão moderna soa melhor do que a “lei do menor esforço”). Um exemplo recente é o parquímetro – um equipamento que, sem dúvida, diz respeito aos condutores mas está sempre no passeio onde rouba bastante espaço. Na verdade alguns projetistas e empreiteiros têm cuidado e colocam o parquímetro numa posição que permite um peão passar, por vezes até uma pessoa com mobilidade condicionada, mas medem o espaço quando ninguém está a utilizar a máquina! Com mais imaginação, e mais um esforço, o parquímetro poderia ficar na estrada, num prolongamento do passeio que permitisse comprar o bilhete sem incomodar os peões. Mais ainda, esta solução permitiria situar o parquímetro de tal maneira que evitasse o estacionamento numa curva ou junto a uma passadeira.

Naturalmente não vamos pedir a retirada de todos os objetos dos passeios. Ninguém que defende os interesses das pessoas com deficiência está a propor a eliminação de árvores, esplanadas e papeleiras em todas as ruas: o que pretendemos é melhor ordenamento. É a posição adotada na legislação nacional. A lei sobre a acessibilidade da via pública, o decreto-lei n.º 163/2006, reconhece que sempre haverá objetos nos passeios e exige uma rede de percursos pedonais acessíveis que proporcionem o acesso seguro e confortável às pessoas com mobilidade condicionada. Ou seja, quando alguém está a considerar colocar um objeto no passeio, tem de se lembrar que o passeio existe em primeiro lugar para oferecer segurança e conforto aos peões e tem de escolher uma posição para aquele objeto que garanta que as pessoas com mobilidade condicionada podem circular à vontade. Apenas quando existe espaço suficiente para garantir o percurso pedonal acessível pode o passeio servir para abrigar sinais de trânsito, fornecer acesso aos transportes públicos e promover o comércio local. 

O ordenamento dos passeios é uma responsabilidade das câmaras e em algumas cidades e vilas não é considerada uma prioridade. Pode tentar ligar para a sua câmara e perguntar qual o vereador ou divisão que está responsável pelos passeios. Em alguns locais receberá uma resposta imediata, em outros, o telefonista ficará perplexo. Esta situação é especialmente lamentável porque os regulamentos que regem a ocupação dos passeios são municipais e o grau de exigência varia. Quando alguns municípios prescrevem requisitos para esplanadas limitam-se a falar do espaço ocupado por mesas e cadeiras, enquanto outros municípios percebem que os chapéus-de-sol representam o maior perigo e regulam a sua altura e projeção. Também as exigências em respeito à sinalização das obras na via pública variam, com algumas câmaras a exigir barreiras robustas e outras satisfeitas com uma fita de plástico suspensa entre dois ferros. 

Não é fácil entender esta falta de interesse na segurança do peão. A resposta simples é que a divisão de tráfego sempre tem mais peso nas decisões municipais do que o departamento (desconhecido) que representa os peões. Mas como chegámos a este ponto? Talvez porque quem manda na câmara conduz e simpatiza mais com o funcionário que pretende alargar a estrada para acabar com os engarrafamentos ou criar lugares de estacionamento, do que simpatiza com o funcionário que quer alargar ou introduzir um passeio numa rua onde nunca houve acidentes. Ou, talvez, porque alguém se convenceu que condutores irritados não votarão no atual executivo – mesmo quando a maioria dos condutores, à procura de um lugar para estacionar, residem noutros municípios. Outra explicação, menos incómoda, é que custa mudar de hábitos e é mais fácil os técnicos e os políticos seguirem o caminho de menor resistência e darem prioridade ao automóvel do que alterar práticas de longa data e contemplar as necessidades dos peões.

Também não é fácil de entender a falta de interesse na segurança do peão quando as decisões são tomadas localmente. Os vereadores e diretores municipais, pelo menos nas cidades mais pequenas e nas vilas, estão em contato com os munícipes. Será que os condutores exprimem- -se melhor ou mais alto? Reclamam quando têm de estacionar a mais do que cinco metros da porta, enquanto os peões não mandam emails a dizer que foram obrigados a andar na estrada quatro vezes antes de chegar ao centro de saúde. Ou talvez os peões mandem e telefonem, mas as suas reclamações são classificadas como queixas contra um problema antigo e irresolúvel, nomeadamente o estacionamento abusivo. Se for assim, é mais um exemplo de como o eleitor-peão não existe na mente dos autarcas.

Tenho esperança que os peões possam aprender a reclamar mais e melhor. Uma melhoria seria abandonar a expressão estacionamento abusivo. Sem dúvida estacionar no passeio é ilegal e uma viatura parada é um obstáculo. Mas antes e depois de estar estacionada, está em movimento e é ainda mais perigosa. Então podemos dizer que somos contra manobras perigosas ou circulação abusiva e não apenas estacionamento. Este assunto assume ainda mais importância com o aumento de carros elétricos que não fazem barulho quando circulam a baixa velocidade.

Outro exemplo de circulação abusiva são as trotinetes elétricas. São poucos os utilizadores que seguem as recomendações dos fornecedores e andam na estrada ou na ciclovia. Podemos compreender, em parte, porque uma trotinete elétrica oferece zero proteção ao utilizador, assim andar na estrada significa correr grandes riscos. O problema é que a solução default é andar no passeio! E as nove cidades portuguesas que licenciaram o serviço sabia perfeitamente que muitos utilizadores iam optar por andar no passeio. Como se explica que numa cidade como Lisboa, com uma população envelhecida, um número grande de pessoas com mobilidade condicionada e milhares de turistas, uma pessoa no poder achou bem introduzir um obstáculo silencioso que pode andar a 30 quilómetros por hora e pode ser largado em qualquer ponto? E ninguém pode dizer que o problema era difícil de prever. Nas nossas reuniões com operadores de trotinetes e bicicletas elétricas ficou claro que o ponto forte do seu modelo de negócios assenta na liberdade que o veículo oferece ao utilizador: o facto de o cliente poder largar o meio de transporte onde quiser. 

É difícil de obter dados firmes sobre o número de trotinetes e bicicletas elétricas em circulação, mas pelo menos 10 mil obstáculos móveis apareceram nos nossos passeios desde 2018. Os argumentos apresentados em defesa das trotinetes são fracos: supostamente tiram muitos carros da estrada, quando de facto a maioria das viagens são de pura diversão; é um meio de transporte sustentável, quando de facto as trotinetes têm uma vida útil de cem dias. Mas se estes argumentos são fictícios, o perigo para os outros utentes do passeio é real. 

Com o fim da circulação abusiva e um melhor ordenamento dos equipamentos implantados nos passeios podemos voltar a oferecer segurança e conforto aos peões. Embora em alguns locais os passeios simplesmente sejam estreitos demais e todos os peões são obrigados a andar na estrada. Em todas as cidades e vilas de Portugal podemos encontrar um passeio tão estreito que perguntamos porque fizeram tanto esforço para construi-lo. A resposta pode ser que dá a ilusão que resolve o problema da circulação dos peões. Mas a resposta também pode ser que é apenas a lei de menor esforço a funcionar. Para alguns projetistas é mais fácil construir uma rua com passeios demasiado estreitos do que escolher entre três soluções: alargar os passeios e consequentemente reduzir a faixa de rodagem; eliminar o passeio e criar uma rua partilhada; ou eliminar o trânsito e criar uma zona pedonal. Soluções óbvias para algumas pessoas, mas radicais para outras que não entendem que reduzir a velocidade dos carros e condicionar a sua circulação são metas positivas. São soluções óbvias se colocarmos o peão primeiro. 

É fácil colocar os peões primeiro porque somos todos nós. Mesmo o condutor mais convicto tem de andar entre o seu carro e o parquímetro. E deveria ser fácil um projetista colocar os peões primeiro porque são os seus parentes, amigos e vizinhos. Avaliando um local ou sentado em frente do seu computador a desenhar, um projetista apenas tem que se lembrar de um familiar mais velho, uma amiga com crianças pequenas e um vizinho que usa um andarilho, para perceber a importância de criar um corredor pedonal livre de obstáculos, com um piso firme e regular, onde as pessoas podem andar à vontade. 

Dado que somos todos peões não deve haver necessidade de defender a ideia de tornar os passeios mais seguros e mais confortáveis porque todos beneficiam. Exceto pessoas que dão mais valor à possibilidade de estacionar onde julgam mais conveniente, do que andar numa rua livre de obstáculos. Confesso, para estas pessoas apenas posso dizer que regras existem precisamente para garantir que o resto da sociedade não sofre do egoísmo de uns poucos. Também há comerciantes que pensam que se pessoas não podem parar à sua porta, não terão clientes. A estes diria que uma rua melhor ordenada, sem carros nos passeios, onde um consumidor pode andar à vontade e parar em frente de uma montra sem se preocupar com a circulação das outras pessoas vai aumentar as suas vendas.   

Por fim, do ponto de vista de uma pessoa com deficiência visual os passeios sempre vão ser espaços onde se tem de prestar atenção. Há sempre pessoas a circular a velocidades diferentes, tais como pessoas a fazer jogging e crianças a aprender andar de bicicleta, e há sempre a possibilidade de surpresas, por exemplo obras ou uma esplanada nova. E mesmo numa cidade inclusiva haverá bancos para sentar, árvores para criar sombra, e esplanadas para usufruir. Ou seja, uma data de objetos serão sempre implantados nos passeios. Daí é essencial eliminar o maior número de obstáculos, alinhar os equipamentos essenciais para criar um percurso pedonal acessível e acabar com a circulação e o estacionamento abusivos. É uma meta atingível que necessita um pouco mais esforço por parte dos projetistas e fiscais municipais, e estes apenas terão de imaginar um parente ou amigo com mobilidade condicionada a andar na rua. Em jeito de conclusão só têm de proteger e valorizar o espaço dedicado aos peões. E quando forem mais velhos podem colher os benefícios.          

ARTIGO DE OPINIÃO

A Importância da intervenção precoce, do ensino do Braille e da reabilitação para as crianças e jovens cegos 

Por Celina Sol,  associada da ACAPO, formada em Línguas e Literaturas Modernas (variante Português/Francês) pela Universidade Clássica de Lisboa.

Sendo a reabilitação um processo contínuo que se deverá manter ao longo da vida das pessoas com deficiência, é de primordial importância que a criança cega seja estimulada desde a mais tenra idade, auxiliando-a, através do tato, da voz e do olfato, a compreender o mundo que a circunda.   A intervenção precoce tem aqui um papel preponderante. Mas é preciso não esquecer o papel que a família deverá ter neste processo. Por isso, os pais da criança devem ser chamados a nele participar. Não raro, a cegueira dos filhos causa-lhes uma terrível angústia, porque não estavam preparados (ninguém está), para lidar com a deficiência. 

E como funciona a intervenção precoce de crianças cegas no nosso país? Os técnicos que a fazem dialogam e nela envolvem a família? Infelizmente, embora se tenham iniciado os primeiros passos neste campo, muito há a fazer.  No que se refere ao Ensino, cada vez mais se assiste a uma aliteracia, entre os jovens cegos. Os suportes áudio e digital contribuíram para que a maioria dos cegos de hoje tenha relegado para último plano o uso da escrita e leitura do Braille. Embora, esses suportes possam e devam ser usados, eles não substituem, nem o podem fazer, o contacto direto com a leitura que o sistema Braille proporciona nem o prazer que o leitor experimenta, dando a sua própria interpretação e entoação aos textos que lê. Além disso, como não visualiza as palavras, ao escutá-las tão-somente, surgem dúvidas quanto à sua grafia e não deixa de ser lamentável que um jovem cego, por vezes licenciado, não saiba escrever corretamente, dando erros aberrantes. 

As novas tecnologias não servem de desculpa, para o cometimento de tais falhas, pois existem linhas Braille que se podem conectar ao computador. 

A reabilitação dos jovens cegos é uma lacuna muito grave que hoje subsiste. Muitos deles não se orientam sozinhos, dependendo inteiramente da família e dos amigos. Além de não darem um passo sozinhos, não raro não sabem comportar-se à mesa nem usar convenientemente os talheres. 

Isto para já não falar de posturas incorretas do corpo que utilizam.    

Porquê acontecem tais coisas? Porque nunca foram ensinados. Sim ensinados, visto que as crianças normovisuais podem aprender muita coisa por imitação, utilizando a visão, o que não é possível às crianças cegas. Dir-me-ão que esses jovens têm famílias.  Sim é verdade, mas quem explicou a essas famílias como deveriam proceder com os seus filhos? 

E qual foi o papel dos técnicos de Intervenção Precoce e de Educação Inclusiva? 

As adaptações dos currículos dos jovens com necessidades especiais tiveram em conta a importância da orientação e mobilidade dos alunos cegos ou da prática de atividades desportivas (como por exemplo a natação ou a ginástica, para exercitar os seus movimentos de coordenação) ou atividades da vida diária (como aprender a cozinhar ou fazer a sua toilette de forma autónoma)?  

É verdade que em Lisboa existe um Centro de Reabilitação para adultos. Trata-se do Centro de Reabilitação de Nossa Senhora dos Anjos. Todavia, a palavra reabilitação, como o seu próprio nome indica, destina-se a voltar a habilitar as pessoas que, por vicissitudes da vida, perderam determinadas capacidades. Refiro-me àquelas que perderam a visão na adolescência ou vida adulta. 

E os cegos congénitos se não adquiriram essas competências na infância ou na adolescência, quem se irá ocupar deles? 

São estas reflexões que gostaria de exprimir e que apelo a todos vós que nelas meditem com seriedade.    

CULTURA 

ACESSIBILIDADE À CULTURA EM TEMPO DE PANDEMIA
Por  Carolina Franco e Ricardo Ramos Gonçalves / Gerador (artigo cedido pelos autores)
Acesso à cultura: no (sub)mundo onde as cores têm texturas e os detalhes escapam por entre as mãos
"Nos primeiros dias as minhas únicas distrações estavam a ser a rádio, e mesmo assim não tanto quanto é costume porque até a rádio só passava informações sobre a covid-19, então estava a tornar-se saturante ouvir qualquer meio de comunicação social. Como é que eu me tentava ocupar? Fazendo jogos de perguntas com os meus pais, como quizzes ou Trivial Pursuit, ou falando com amigos por chamada”, ouve-se do lado de lá de uma chamada recebida de Gondomar. Diogo Rodrigues tem 22 anos, é estudante finalista de Ciências da Comunicação, e é cego – facto que não seria relevante mencionar, se não lhe estivessem a escapar por entre os dedos das mãos os conteúdos a que não consegue aceder na totalidade pela sua condição. 
Até as aulas retomarem, os dias passavam devagar e a angústia de não conseguir escapar para um mundo mental à parte aumentava, uma vez que, ao contrário de grande parte dos cidadãos, ter acesso à cultura em casa não depende apenas desta estar disponível gratuitamente. Entre os episódios de A Espia, a série transmitida na RTP que começou a ver recentemente – cuja narrativa e a audiodescrição elogia –, e uma playlist “muito eclética” que “pode ir de Nirvana a concertos de ópera”, vai cultivando a alma com os conteúdos que seleciona - e que não são tantos quanto gostaria. 
Após um mês do estado de emergência que deixou a descoberto uma série de problemas relacionados com o setor cultural português, mas no qual foram sendo feitas partilhas mais ou menos voluntárias de conteúdo já existente nas instituições ou criado através de casa dos artistas, importa pensar que cultura está a chegar a todos. E de que forma está a chegar. De que forma sente uma pessoa com deficiência visual ou de baixa visão uma peça de teatro sem que lhe sejam descritos movimentos, cenário e figurinos? Serão os sites em que o conteúdo se disponibiliza acessíveis? E a televisão, que papel terá no meio desta conjuntura?
“Acho que hoje em dia se continua a valorizar muito a luta pelas audiências, em detrimento de realmente chegar a todos”, diz Diogo. Na vida de todos os dias, mas sobretudo numa altura em que se vê confinado às paredes de casa, consegue detectar facilmente os problemas que encontra na televisão portuguesa, que não só a tornam pouco acessível como consequentemente deixam escapar, a quem não consegue ver, informação ou detalhes importantes nos seus conteúdos. 
“Se os canais de televisão têm no slogan da própria estação algo como ‘nós somos os seus olhos’, realmente têm de tentar abranger todo o tipo de públicos – e muito mais a RTP que é um canal público, por muito residuais que eles sejam. Porque sei que também há pessoas cegas e com outro tipo de patologias que por a televisão não estar muito disponível, também não a procuram. Se calhar, eu pensar assim também se deve à profissão que quero seguir, o jornalismo; acho que também sou, desde pequeno, muito sensível a isso, e inclusive já comentei com alguns professores na faculdade que acho que a RTP, no seu serviço público, não deve ignorar nenhum dos seus públicos”, partilha Diogo Rodrigues.
Também por chamada mas a partir de Lisboa, Tomé Coelho, Presidente da Direção Nacional da ACAPO - Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, corrobora com Diogo e estende a sua preocupação a um problema apontado pelo estudante de Ciências da Comunicação: a falta de tradução simultânea. 
Numa altura em que a informação que chega através do telejornal se torna essencial para percebermos como agir em conformidade com as diretrizes da Organização Mundial de Saúde (OMS), nem todos a conseguem assimilar. “O que é que nós encontramos nos diversos canais de televisão? Entrevistas, explicações vindas da OMS e de outras instituições relevantes em termos mundiais, os cegos não têm acesso porque não há tradução simultânea. Porque quem não dominar minimamente a língua inglesa não tem acesso”, realça. “Não podemos esquecer que há pessoas cegas que estão sozinhas, há casais de pessoas cegas, que não têm ninguém que veja e que lhes possa ler as legendas, e que permita ter esse acesso.”
“O terceiro período escolar vai abrir em moldes completamente diferentes daqueles em que estamos habituados. A questão que se coloca aqui é: qual a acessibilidade, quer dos conteúdos que vão ser colocados num canal televisivo, em telescola, quer o que vai ser colocado nessas plataformas, para as pessoas cegas e com baixa visão. Não havendo audiodescrição é muito complicado, e muitas das vezes as plataformas não são, em si mesmas, acessíveis a leitores de ecrã porque funcionam muito com gráficos, e os gráficos são inimigos dos leitores de ecrã e das pessoas com deficiência visual”, aponta o presidente da ACAPO. 
Para que os “os alunos com necessidades educativas especiais, nomeadamente os alunos com cegueira ou baixa visão” não fiquem “mais uma vez para trás”, a ACAPO tem estado em contacto com a Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia Antunes – que “está consciente disso”, mas “obviamente, não é só ela a quem compete” agir, como refere Tomé Coelho. “É preciso criar condições que permitam eliminar estes obstáculos ou pelo menos minimizá-los, porque nós estamos habituados a trabalhar, ao longo de toda a nossa vida sempre em condições de desigualdade e de desvantagem. Mas, pelo menos, que os obstáculos sejam minimizados, se não conseguirem ser abolidos de todo”, acrescenta.
“A população, em geral, tem formas muito mais expeditas, muito mais diversificadas, muito mais
vastas de ocupar o tempo do que as pessoas com deficiência. Nós temos muito mais restrições e limitações, quer em termos de quantidade para podermos escolher, quer na qualidade daquilo que temos para escolher”, relembra Tomé. Diogo completa dizendo que “a cultura é indispensável para qualquer ser humano”.
Um outro olhar sobre a cultura


Em Portugal, de acordo com os Censos 2011, existem cerca de 28 mil pessoas cegas, às quais se tem de juntar o número de pessoas com baixa visão, sendo que não existem números concretos sobre o total de cidadãos com deficiência visual no país. No entanto, estimativas mais recentes (2015) da Direção-Geral de Saúde dá conta de um número superior a 35 mil.
A percepção da cultura desses cerca de 35 mil cidadãos é diferente, tal como é entre a restante população portuguesa. Nem todos sentem a música da mesma forma, nem todos se relacionam com as cores da mesma forma, nem todos lhe têm acesso. A experiência de Diogo é um caso particular, mas que certamente será semelhante à de alguém que, como ele, consiga “ver de outra forma”. 
"Posso dizer-te que nós, cegos, temos uma percepção completamente diferente da cultura”, diz sem hesitações. "Eu posso estar a ver uma peça de teatro e os meus pais, que vêem normalmente, estão com atenção a umas coisas e eu, devido à minha capacidade auditiva, estou com atenção a outras. Já não é a primeira vez que saímos de uma peça de teatro ou de um concerto e eu pergunto o que eles acharam de um pormenor qualquer, e eles, às vezes, dizem que nem tinham reparado”, conta. Diogo explica que a ausência de um sentido desenvolve mais os restantes – está provado – e que, por isso, "a experiência cultural pode não ser nada diminuída" e até "captar coisas que as outras pessoas não captaram”. "Nós não somos mais nem menos do que ninguém, temos é outro tipo de sensibilidade."
Para o estudante de Gondomar, tudo gira em torno da sensibilidade. “Se falares com uma pessoa surda, ela repara em coisas que eu não reparo, porque tem um sentido que eu não tenho. E mesmo pessoas que têm todos os sentidos, podem não ter a mesma sensibilidade. Acho que tem muito que ver com a forma como olhas para o mundo. É aqui que eu quero chegar: mesmo algumas pessoas que não têm nenhuma lacuna, podem ter perspetivas diferentes”.
Seja na audiodescrição de um programa de televisão, de uma peça de teatro ou de um filme, as cores representam uma parte fundamental para a experiência sensorial de Diogo. Na “relação semiótica” que com elas estabelece, as cores estão coladas a texturas. “Para mim as cores, embora eu não as veja, têm uma textura própria. Eu consigo criar imagens mentais do que é o azul, o verde, o amarelo. Porque eu vi até aos dois anos e meio, mas eu não me lembro de nada, então é como se nunca tivesse visto. É como se eu tivesse nascido cego. Há uma espécie de submundos que nós criamos. Há muitas coisas que não estão acessíveis, até sites de jornais e outras plataformas, e temos de tentar imaginar. Temos de criar imagens mentais”, partilha.
Nesses submundos há espaço para a arte de Almada Negreiros, que tão bem conhece, para “qualquer um dos remakes que o Leonel Vieira fez dos clássicos portugueses”, que aconselha, para “ouvir bom rock feito em português”, e para reler vezes sem conta O Principezinho de Antoine de Saint-Exupéry, o livro “que que toda a gente devia ler pelo menos uma vez na vida, não importa a idade” para perceber que “não devemos preocuparmos com determinadas coisas quando tudo isto passar”. Talvez o essencial seja mesmo invisível aos olhos, e o mergulho na cultura possa ser feito em muitos mares, através de muitos saltos diferentes. 
Numa realidade que impõe modos de vida distintos a milhares de pessoas, as artes e a cultura podem funcionar como elementos que trazem uma maior normalidade para o quotidiano das mesmas, sendo que isso se aplica a todas elas, com mais ou menos capacidades. Sara Barriga Brighenti, subcomissária do Plano Nacional das Artes, sustenta, por isso, que a experiência que se vive atualmente gera uma “dimensão de empatia” com as questões de acessibilidade de certos públicos.
“Nós passamos a ter acesso ao mundo lá fora a partir dos ecrãs das nossas televisões, e computadores, e percebemos o que é não poder aceder ao exterior e termos apenas aquilo que nos resta nas paredes de casa. Porque todas as pessoas que têm dificuldades de mobilidade vivem esta situação de confinamento, que para eles é uma realidade. Isso dá-nos uma dimensão de empatia com essas situações. Depois há outra situação de que não nos podemos esquecer, é que esta problemática da acessibilidade é algo que nos pode acontecer em qualquer momento da vida. São questões transversais a todos, não apenas a alguns”, sublinha.
É na mesma linha que Maria Vlachou, diretora executiva da Acesso Cultura, relembra que as relações devem ser pensadas e construídas a longo prazo. “Quando no resto do ano voltamos a ignorar as pessoas, as suas necessidades e os seus direitos, na verdade não estamos a criar uma relação de confiança. Trata-se de uma relação humana; não estamos a falar de uma instituição como se fosse paredes sem gente lá dentro a dirigir-se a pessoas cá fora. É uma relação de pessoas. E tem de ser uma relação de confiança; se eu não mostro à pessoa com quem me quero relacionar que estou a sério nesta relação, que estou a investir para sempre nesta relação – não de vez em quando – é porque não há relação”, partilha.
Tendo em conta a atual situação, Sara, que já trabalhou questões de acessibilidade quando foi coordenadora do Museu do Dinheiro, considera que este é um momento importante para que se ouçam as associações que se batem por mais e melhores direitos de acesso à cultura ou à educação. “É muito importante que a voz destas pessoas seja uma voz mais ouvida na sociedade, porque creio que estamos ainda pouco despertos para esta situação e aqui acho que é muito importante que as associações de cegos e de pessoas com vários tipos de deficiências se façam ouvir e que gritem também pelos seus direitos. Às vezes, fazem-se todo um conjunto de iniciativas, com grande investimento, e depois não chegam às pessoas. É uma faca de dois gumes. Temos que trabalhar em uníssono. Por um lado, as instituições têm de fazer uma melhor divulgação; por outro lado, estas associações têm de se mostrar mais, relativamente ao acesso à cultura. Tem de haver maior diálogo entre as organizações”, acrescenta.
Juntar vozes para se fazer ouvir mais alto
Nesta “relação de confiança” que precisa de ser construída, como diz a diretora executiva da Acesso Cultura, destaca-se a necessidade de ambas as partes precisarem de estímulos positivos - tanto para continuar as boas práticas, como para querer visitar os espaços que as praticam. Antes demais, é fundamental quebrar barreiras psicológicas, no discurso, e estabelecer relações de escuta e proximidade. 
“Uma das grandes barreiras é psicológica. Pessoas que nunca lidam com pessoas com necessidades específicas sentem-se limitadas, com medo de ofender, de dizer a coisa errada, de prestar o tipo de apoio necessário - e isto é natural. Se nós não criamos condições para que estes espaços culturais sejam partilhados por pessoas com e sem deficiência – e neste caso não estou a falar daquilo a que chamamos público ou visitantes, estou a falar das nossas equipas também –, se não houver espaço para estarmos juntos e nos conhecermos melhor uns aos outros, continuará a ser uma relação estranha ou inexistente. Podemos ter colegas com deficiência, e isso é uma coisa muito rara”, refere Maria Vlachou.
Como em todas as questões, o contexto é fundamental para melhor entender estas relações que ainda não podem ser dadas como garantidas. “Noto que [o meu interesse pela cultura] está relacionado tanto com a educação que me deram, como com as pessoas que tive a oportunidade de ir conhecendo”, explica Diogo.
“Acho que algumas pessoas cegas também se acomodam à sua condição, e se calhar é por isso que os museus, os teatros e qualquer espaço cultural não sente esse desafio. Se formos mais pessoas – e aqui não digo só os cegos – a estar interessadas, mas também os media estarem interessados em divulgar que as pessoas não têm acesso a alguns espaços culturais e quais são os espaços com acesso (e esses também devem divulgar os seus serviços), as coisas mudam. Acho que é um bocado culpa de toda a gente, todos temos uma quota parte de responsabilidade”, continua a ideia.
Maria Vlachou relembra que “há pessoas que nunca entraram num teatro ou num museu, com ou sem deficiência”. “Há pessoas que nunca entraram num espaço desses. E se esta tentativa de criar uma relação não for feita com conhecimento e com sensibilidade, é natural que as pessoas não respondam: ou porque a informação não lhes chega ou porque não está preparado de forma a que eles entendam e se sintam preparados para; muitas vezes não é claro que está a ser proposto algo que lhes é acessível. Há muitas pessoas a quem a informação não chega e isto não faz parte das suas vidas, vai levar tempo. Por isso é que tem de ser uma relação de confiança não de dias especiais, mas ao longo do ano todo”.
Neste “esforço comum”, Maria corrobora a ideia de Sara Barriga Brighenti, dizendo que “não pode ser só um lado a ver que isto é uma obrigação e um direito; têm de ser os dois lados a trabalhar em conjunto”. No caso das instituições, sugere que as mesmas devem começar por tornar os seus sites acessíveis. 
“A lei diz que todas as plataformas e sites são obrigatoriamente acessíveis a leitores de ecrã e a softwares de ampliação. Isso faz parte de diretivas europeias. A questão que se coloca é que quando são construídos, a premissa é sempre esta: ‘ainda não são acessíveis, mas vamos tentar fazer com que fiquem’. Não dizem é quando é que isso vai ficar acessível. Há uma coisa fundamental: se a preocupação da acessibilidade estivesse logo no início da construção dos sites, seria muito mais fácil”, completa Tomé Coelho.
A acessibilidade como destino: o trabalho das associações  
Na perspetiva de quem trabalha de perto com questões de acessibilidade, seja através do planeamento de visitas e viagens para pessoas com diferentes tipos de deficiência ou através de um trabalho de consultoria junto das instituições culturais, a problemática de adequação dos espaços às necessidades deste tipo de públicos não é de agora.
Sendo a ACAPO a principal associação na representação de pessoas com deficiência visual e de baixa visão, o trabalho que procura fazer a tempo inteiro com os seus associados (e não só) vai ao encontro de um caminho em que o conceito de igualdade “passe da teoria à prática”. De acordo com a Lei n.º 46/2006, a partir do imcumprimento da qual mais tarde foram surgindo outros decretos-lei, “consideram-se práticas discriminatórias contra pessoas com deficiência as acções ou omissões, dolosas ou negligentes, que, em razão da deficiência, violem o princípio da igualdade”. Tomé Coelho lamenta que “em termos de legislação e de teoria” existam “muitos direitos”, “mas depois na prática tudo aquilo que sejam minorias, que não represente muitos votos ou que não traga grandes lucros” seja ignorado, “colocado de lado”. 
“Apesar de - também temos de o dizer - alguns partidos na Assembleia da República, o Governo, e outras entidades manifestarem preocupações, estas têm que passar à prática. É o que eu tenho dito muitas vezes, nós temos uma das legislações mais avançadas, mas muitas das vezes essa legislação não passa de letra morta, porque não é nem regulamentada nem aplicada na prática”, advoga. 
No que toca à cultura, o presidente da ACAPO sublinha que esta é “um bem de primeira necessidade” e que não deve passar para “um bem de segundo plano”. “Todos temos de aceder à cultura de nos desenvolvermos, de estarmos informados, de adquirirmos
conhecimentos. Porque é o conhecimento, é a cultura que faz de nós cidadãos de pleno direito. Se assim não for, ficaremos sempre mais para trás. Ficaremos sempre mais longe dos outros. E não é isso que nós pretendemos”, partilha.
Fátima Pires, fundadora da Locus Acesso, sustenta que existem já “boas tentativas” no sentido da implementação de boas práticas na cultura, mas que nem sempre são suficientes. “A sensação é a de que estamos sempre a recomeçar, e se encontramos algo, é quase sempre em pequena proporção e incompleto. Em pequena proporção quando comparada com o que qualquer pessoa que vê tem acesso”, sustenta.
A Locus Acesso tem feito trabalho de mediação entre pessoas com deficiência e os espaços culturais de forma a que se promova a  implementação de melhores ferramentas, como é o caso da audiodescrição. “Vão surgindo, em alguns espaços, audioguias com audiodescrição, mas depois não se pode tocar, e para as pessoas cegas ou de baixa visão, a dupla do tocar e da contextualização/orientação é indispensável”, realça, sublinhando o aparecimento de espaços melhorados a este nível, por via dos apoios provenientes do Turismo de Portugal. 
Já em relação aos teatros, Fátima destaca o caso do Teatro São Luiz ou dos Teatro Nacionais – D. Maria II e São João – onde existe uma “calendarização fixa e contínua” de espetáculos com áudio descrição, no qual as pessoas com deficiências visuais podem ainda tocar nos objetos expostos em palco e falar com os atores.
No momento atual e pela impossibilidade de se realizarem visitas aos espaços, a Locus Acesso está a “a propor aos museus e câmaras, a criação de sacos de cultura acessíveis, para que possam ser enviados/requisitados pelas pessoas cegas ou de baixa visão, tal como acontece com o envio de livros por parte de algumas bibliotecas”, conta Fátima. De acordo com a responsável, nestes sacos poderão constar objetos selecionados pelos museus e utilizados pelos serviços educativos, com imagens, desenhos, quadros, esquemas em relevo e a cores, texto claro a negro e em braille, e uma contextualização em áudio, enviada em pen USB ou pela Internet. As boas práticas das instituições destacadas por Fátima Pires são também referidas por Maria Vlachou, que acrescenta ainda a Culturgest e o Teatro do Bairro Alto, que “abriu recentemente e já se percebe que vai investir nas acessibilidades, em termos da sua programação”. A propósito da experiência com a audiodescrição em espetáculos, recorda uma história contada por uma audiodescritora depois de um trabalho no Teatro Camões: “No público estava uma pessoa com deficiência visual cuja namorada era bailarina e estava no palco, e no final – e eu não consigo imaginar um maior elogio do que este para a audiodescritora – essa pessoa foi dizer-lhe ‘que bonita que é a minha namorada quando dança’.”Por muito que se caminhe para a igualdade, Maria sente que “não se pode dizer que chegámos a um nível de autonomia desejado, de uma pessoa com deficiência visual, por exemplo, dizer ‘este sábado apetece-me ir ao Museu X e sei que terei autonomia para o visitar. Não tenho de marcar antes para as coisas saírem dos armários e eu poder tocar’”
Diogo, numa chamada feita dois dias mais tarde, explica o que é sentir na pele esse corte com a autonomia: “Imaginemos que não havia esta situação de pandemia, e eu hoje queria ir ao Museu da Imprensa – e dou este exemplo porque é o museu mais próximo de minha casa. Não conseguiria ir sozinho, só com os meus pais, porque não há qualquer tipo de audiodescrição ou adaptação. Dizem-nos apenas ‘a exposição que temos aqui é de tal pessoa e retrata tal coisa”, mas não explicam ao pormenor. Só consigo fazer isso se for com a minha família. E é isso que eu gostava que realmente fosse possível às pessoas com alguma dificuldade em deslocarem-se, principalmente às pessoas cegas, que não podem ver da mesma maneira que os outros - embora às vezes até vejam mais”.
Da Biblioteca Nacional à Netflix: os recursos para um isolamento menos solitário
Por estes dias, o encerramento dos diversos espaços obrigou a um isolamento da população, que se tem resguardado na lógica dos momentos culturais ou de entretenimento via streaming. No entanto, ao longo das últimas semanas foram também disponibilizados acervos de livros gratuitamente e abertos arquivos que nem sempre estiveram disponíveis para consulta. As opções de fruição em tempos de quarentena são por isso diversificadas e para todos os gostos. Mas serão igualmente acessíveis?
No caso das bibliotecas, o encerramento repentino não permitiu, para já, uma adaptação à conjuntura atual, impedindo o normal acesso a livros e outros materiais de pesquisa e de leitura. Se pensarmos em pessoas com deficiência visual, é fácil perceber que esta realidade se torna ainda mais complexa, desde logo pelo custo elevado de livros impressos em braille. De forma a colmatar esta situação, a Biblioteca Nacional de Portugal (BNP) possui uma plataforma de audiobooks agregados no Repositório Nacional de Objetos em Formatos Alternativos (RNOFA), lançada em 2018. 
Na altura do seu lançamento, Carlos Ferreira, responsável pela área de leitura para deficientes visuais da BNP, explicava à Agência Lusa que a plataforma era o "culminar de um processo para responder a uma necessidade que, há muitos anos, pessoas com deficiência visual, pais e técnicos que trabalham com estas pessoas, nomeadamente professores, sentiam". O repositório é hoje alimentado por uma rede de parceiros onde consta a ACAPO, Associação Promotora do Ensino dos Cegos (APEC), a Biblioteca Municipal de Vila Nova de Gaia, a Biblioteca Municipal do Porto, a Biblioteca Municipal de Viana do Castelo, o Centro Pof. Albuquerque e Castro – Edições Braille e o Instituto Nacional para a Reabilitação (INR).
Ainda que ouvir um livro não seja o mesmo que lê-lo em braille, como refere Diogo, estes têm sido uma das formas de acesso à literatura mais rápidas e menos dispendiosas. “É quase como tu leres algo online e em papel. Faz sempre falta sentir o papel. Gostava que houvesse mais coisas em braille, claro, mas eu só de pensar que há gente que nem aos audiobooks consegue ter acesso... nas localidades mais remotas onde não chega a Internet também há cegos, e para eles deve ser ainda mais difícil”, explica o estudante. 
Em declarações ao Gerador, Carlos Ferreira refere ainda que a BNP é também “parceira do Accessible Books Consortium (ABC)”, um consórcio criado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual, onde existem neste momento “perto de um milhão de títulos em diferentes línguas”. “Isso quer dizer que quando os nossos leitores nos pedem uma obra que não esteja disponibilizada por nós, vamos pesquisar no ABC e podemos disponibilizar, porque somos uma entidade autorizada para essa partilha”, acrescenta.O responsável salienta ainda que todas as pessoas com deficiência visual interessadas em aceder aos serviços gratuitos da BNP e que não se encontrem já inscritos, podem fazê-lo através do preenchimento de uma ficha de inscrição, disponível aqui, ou solicitar apoio para o seu preenchimento através do e-mail aldv-leitura@bnportugal.pt ou através do contacto telefónico 217982053.
No seguimento deste exemplo, também a Fnac e a Kobo decidiram criar uma livraria digital – disponível nos respetivos sites – com mais de 260 mil audiobooks e eBooks completamente gratuitos, onde se incluem obras de autores tão distintos como António Lobo Antunes, Eça de Queirós, Antoine de Saint Exupéry, Jane Austen, Oscar Wilde, Lewis Carroll, Hermann Hesse, Bram Stoker ou Leo Tolstoy, entre outros.
Além destas iniciativas, deve acrescentar-se que os os CTT – Correios de Portugal dispõem de um serviço de entrega gratuito (com limite máximo de peso 7kg) de cecogramas. Aqui incluem-se registos sonoros, documentos em papel especial destinado unicamente ao uso de cegos e textos em caracteres em negro ampliados por forma a possi​bilitar a utilização dos resíduos visuais com recurso a máqui​nas apropriadas, que podem ser enviados através deste serviço.
Mas nem só com livros se pode resolver a problemática de uma quarentena menos isolada. As séries da Netflix, por exemplo, têm audiodescrição, o que, no entender de Diogo Rodrigues, denota “um esforço dessa plataforma em tentar-se adaptar”, sem esquecer de que se trata de um serviço pago e que, logo por esse facto, não é acessível a todos de igual forma. Na mesma linha, várias séries portuguesas da RTP têm audiodescrição, ainda que num número reduzido face à quantidade de programas existentes.
“A RTP, que é uma empresa de serviço público, não cumpre aquilo que realmente a lei prevê. Há muitos programas que não têm efetivamente audiodescrição. Depois os outros canais de televisão ainda cumprem menos. O acesso à cultura, à informação, ao lazer, é um direito de todos os cidadãos, mas de facto as pessoas com deficiência visual vêem-se sempre, e mais uma vez, impossibilitadas de ter acesso a isso”, sintetiza Tomé Coelho, sublinhando a importância da tradução simultânea.
Relativamente a esta questão, e em virtude deste momento de pandemia, o responsável acrescenta ainda que a ACAPO estabeleceu “um protocolo com o representante em Portugal de leitores de ecrã que permitem ter acesso aos conteúdos do ecrã dos computadores”, a par de um outro que permite ampliar os caracteres no computador. “Nós estabelecemos esse protocolo no sentido de serem facultadas licenças de software válidas por 90 dias, para que as pessoas possam efetivamente ver facilitado o acesso a determinados meios de cultura. Não será o desejável, mas é pelo menos melhor do que nada, e vai permitir a muitas pessoas terem acesso a vários livros, a vários meios de cultura e comunicação que circulam na Internet e em diversas plataformas”, completa.
Num tempo de quarentena que não permite o acesso tradicional às diferentes formas de cultura, impõe-se também, e ainda mais, a necessidade de olhar para públicos com diferentes necessidades – muitas delas já existentes nos tempos pré-coronavírus, mas agora com importância redobrada. O artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos diz-nos, desde 1948, que “todo o ser humano tem o direito de participar livremente na vida cultural da comunidade, de desfrutar das artes e de participar no processo científico e de seus benefícios”. Importa refletir quem se inclui nesse “todos” que tantas vezes é evocado em discursos sobre democratização cultural.
Tomé Coelho, Diogo Rodrigues, Maria Vlachou, Sara Barriga Brighenti, Fátima Pires e Carlos Ferreira são seis vozes de uma história ainda em construção, mas que recebe de braços abertos quem se quiser juntar a ela. Porque, afinal, a empatia pode ser o começo de uma relação de confiança que dure para sempre.  
CALEIDOSCÓPIO

COMO É HOJE SER MULHER COM DEFICIÊNCIA VISUAL
Por Graça Gerardo, Presidente da Mesa da Assembleia de Representantes da ACAPO
Dos quarenta e cinco milhões de pessoas com deficiência visual no mundo, mais de dois terços (trinta milhões) são mulheres. A condição de cidadã com deficiência visual pode adquirir-se por diversas razões: por nascimento, por velhice e, ao longo da vida, por doença, acidente ou outros fatores que as atingem mais a elas que a eles. Destacam-se apenas alguns, como a toma de medicação que lhes provoca alterações hormonais, capazes de afetar o seu humor, causar a diminuição de lágrimas e, consequentemente, a secagem do olho, o que reduzirá a sua acuidade visual. Ora como está provado que a longevidade feminina é maior, mais se reflete nelas essa perda de visão. O fumo também amplia as cataratas e a gravidez pode, muitas vezes, aumentar a diabetes. Por outro lado, todas querem ficar mais belas e vaidosas. Daí que, não raras vezes, surjam complicações com lentes de contacto, cirurgias estéticas, produtos de maquilhagem de qualidade duvidosa, ou uso indevido de produtos não corretamente identificados, entre outros.
Por tudo isto as mulheres com deficiência visual têm um papel muito importante na promoção da sua própria autonomia educacional, social, económica, familiar e política, com vista à construção de uma plena e proativa cidadania. Para tal, é necessário que elas se saibam munir de um conjunto de estratégias e competências que lhes permitam aceder a um vasto manancial de produtos de apoio capazes de compensar as suas limitações. Assim, deverão, entre muitos outros aspetos, a nível doméstico:

- Etiquetar os alimentos;

- Organizar o vestuário por texturas, ou tipologias...;

- Desenvolver estratégias de deteção de nódoas, através do toque (porque a textura pode ficar diferente) ou do cheiro;

- Lavar ainda que não saiba se está realmente sujo;

- Dispor o mobiliário por forma a facilitar a orientação espacial em casa;

- Dispor objetos decorativos evitando a existência de arestas.

Saliente-se o quanto é importante para a autoestima da mulher com deficiência visual desenvolver atividades do quotidiano de forma autónoma, como levantar de manhã, utilizando o champô sem incomodar quem ainda dorme. Não confundir o pacote cartonado de leite com o de vinho que há-de ser colocado nos bifes que terá de temperar, sem que antes tenha havido engano no frigorífico, retirando as costeletas. Vestir a blusa branca, que dá melhor com a calça preta, sem risco de engano na cor, dando motivo a umas discretas risadas ou comentários sussurrados no local de trabalho, café ou qualquer outro lugar, tão destruidores da autoestima.

 
Felizmente que hoje já existem plataformas online com preocupações de acessibilidade que permitem fazer compras de forma autónoma sem se perder no supermercado.

 A nível associativo, a mulher com deficiência visual pode:

- Colaborar com as empresas no desenvolvimento de eletrodomésticos acessíveis;

- Uniformizar regras para que interruptores liguem ou desliguem sempre da mesma forma;

- Pugnar para que existam soluções habitacionais que permitam a quem tiver baixa visão, facilitar o seu quotidiano, através do contraste de cor em portas e janelas, regulação de luminosidade e tantos outros.
Tudo isto só é possível, nos dias de hoje, pelo desenvolvimento do conhecimento em áreas como: a habilitação, a reabilitação de pessoas com deficiência visual e a tecnologia. No campo da habilitação, salienta-se o trabalho dos centros de reabilitação, bem como das equipas multidisciplinares e de educação especial existentes nas escolas.

 Quanto à reabilitação, tem sido inegável o papel dos técnicos no ensino de Atividades da Vida Diária, Orientação e Mobilidade, dos professores de Educação Física (que estimulam a motricidade fina), dos que ensinam o sistema de leitura e escrita Braille, de quem ensina a escrita a tinta (repare-se na importância, cada vez mais premente, de saber assinar), dos terapeutas que trabalham a estimulação sensorial, entre tantos outros profissionais que promovem o exercício de uma cidadania ativa.

 
No que se refere ao conhecimento tecnológico, lembro o papel preponderante das aplicações para telemóvel que hoje tanto facilitam a vida, nomeadamente a dos cidadãos com deficiência visual. Abençoadas sejam as empresas que desenvolvem produtos com sistemas áudio ou acessíveis a este tipo de público, fabricando, por exemplo: identificadores áudio que gravam e leem etiquetas, indicadores de cor, detetores de luz (que indicam se ela está apagada ou acesa), enfiadores de agulhas, medidores de tensão arterial e de líquidos (com beeps, que permitem encher recipientes sem entornar), balanças, calculadoras, termómetros, temporizadores (para avisar que a comida está pronta, e tantos outros utensílios com voz, facilitadores do quotidiano das pessoas com deficiência visual e que podem ser adquiridos nas empresas específicas, onde há técnicos capazes de indicar as melhores soluções. Esses produtos são também um excelente apoio na promoção da autonomia e integração socio-laboral.
 Lembro ainda o papel determinante do computador com leitor de ecrã, pelo acesso que deu a um imenso manancial de informação e de formação a distância, garantindo às pessoas com deficiência visual um passo gigante no seu desenvolvimento e na sua cidadania, participando e tomando parte nas decisões nas diversas áreas da sociedade.

 Desde que, em 1997 a União Europeia rejeitou a política paternalista exercida perante as pessoas com deficiência, em que a mulher sofria uma dupla discriminação, por ser mulher e por ter uma deficiência, ocorreu uma mudança relevante, com a aprovação do Tratado de Amsterdão que, no seu artigo sexto, estabelece a possibilidade de "adotar medidas adequadas para lutar contra toda a discriminação por motivos de sexo, de origem racial ou étnica, religião ou crenças, deficiência, idade ou tendências sexuais".

Talvez em consequência, hoje se fale e quase se imponha a igualdade de género e de oportunidades, o que abre caminhos a uma sociedade mais inclusiva, onde cada um tenha a sua palavra a dizer. E até neste campo a mulher, com destaque para a mulher com deficiência, se tem feito ouvir. A educação e a formação profissional são instrumentos indispensáveis para proporcionar essa igualdade, contribuindo para promover a sua integração socio-laboral. A educação desempenha um papel importante na conceção que fazem de si próprias. Sentem-se mais seguras quando detentoras de conhecimentos relativos a assuntos sobre os quais têm de dissertar. Por isso, as escolas que as acolhem devem estar preparadas também para transmitir conhecimentos relacionados com as diversas fases da vida feminina das pessoas com deficiência visual, bem como das formas como resolvem os obstáculos que enfrentam no seu quotidiano. Isso permitiria também aos restantes alunos (não deficientes) interagirem e conhecerem efetivamente os seus métodos de trabalho, não as olhando como seres estranhos que “não veem, mas fazem muitas coisas!!!...". Claro que, para isso, tínhamos de dotar os estabelecimentos de ensino de condições, porque os entendidos recomendam que se leve a cabo uma intervenção precoce e positiva, quando as jovens com deficiência ainda se encontram na fase escolar, para que possam ser corretamente preparadas quer para o mundo doméstico, quer para a vida social e laboral. Recomendam também a utilização dos testemunhos das próprias mulheres com deficiência, na formação e readaptação profissionais, os quais podem funcionar como estímulo e apoio a outras mulheres cuja deficiência é adquirida mais tarde. É neste campo que as associações não-governamentais, criadas pelas próprias pessoas com deficiência visual, têm desenvolvido um papel inequívoco na construção de comunidades que permitem a partilha de experiências e a consciencialização de limitações e potencialidades, abrindo caminhos a uma mais rápida socialização destes cidadãos. Para essas mulheres, pedirei que, acima de tudo, procurem ser positivas, aceitando a cegueira e enfrentando cada obstáculo como mais um desafio que se tem de vencer, mais cedo ou mais tarde. Nos momentos de perda de coragem, pensem em todas as que, apesar da sua deficiência, lutaram por elas e, sobretudo, pelos outros, conseguindo chegar a lugares de destaque nos governos, ou em organismos internacionais, como acontece em Portugal com a Senhora Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência, Dra. Ana Sofia Antunes, ou com a espanhola Ana Peláez, Presidente do Comité CEDAW, Organismo inserido na ONU - Convenção para eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres.

No que me concerne, orgulho-me de pertencer a uma associação como a ACAPO que representa e defende os interesses das pessoas com deficiência visual em Portugal e onde as mulheres, apesar de ainda em minoria, já lutam pelos seus direitos e deveres. Atualmente, e em jeito de curiosidade, dir-vos-ei que quer nos órgãos nacionais (Assembleia de Representantes, Direção Nacional e Conselho Fiscal e de Jurisdição), quer nas treze Delegações da ACAPO (Direções e Mesas de Assembleia Geral) existem, com funções efetivas, cinquenta e cinco homens e trinta e nove mulheres. Se retirarmos o Conselho Fiscal e de Jurisdição (apenas constituído por cinco homens), as Mesas de Assembleia Geral das Delegações de Braga (com três mulheres), Castelo Branco e de Lisboa (com três homens cada), bem como as Direções das Delegações de Viana do Castelo e de Vila Real (também com três homens cada), os restantes órgãos apresentam um certo equilíbrio nesta igualdade de género, o que já demonstra, por parte das mulheres, uma maior vontade de participarem na discussão e defesa dos problemas que as afetam. Veja-se, por exemplo, que a Assembleia de Representantes, órgão máximo da ACAPO que define as políticas da Instituição e a que me orgulho de presidir, é formado por treze homens e doze mulheres. Só assim se consegue o equilíbrio em que todos possam fazer valer os seus pontos de vista. Ninguém melhor que elas próprias para saberem o que mais lhes convém. Por isso, mulheres com deficiência deste país, não deixem de participar na vida associativa, nas listas candidatas aos vários órgãos, nas Assembleias Gerais de Delegação ou, simplesmente, enviando e-mails alertando as direções ou outras entidades para questões que vos preocupem. Estarão assim a contribuir para uma sociedade verdadeiramente inclusiva, em que todos se sintam representados. Este é já o momento, uma chave de oportunidade a não perder, porque eleições gerais na Instituição são já em dezembro de 2020. Não deixem de participar. “NADA SOBRE NÓS, SEM NÓS”!

EXTRAMUROS
PÁSSAROS CEGOS*
Por Mia Couto 
No caminho de regresso, o meu pai seguiu à frente, peito enfunado, passos determinados ecoando sincopadamente pelo hospital. Regressava não a casa mas ao seu passado militar. Foi oficial do Exército até ao dia em que a nossa mãe morreu. Nesse dia, deixou tombar no chão a farda, as divisas e a arma e saiu em roupa interior pela porta do quartel

O meu pai queixou-se que via luzes que o cegavam.

– Surgem de noite, pai? – perguntei.
– De noite estou a dormir – respondeu, amargo.
– Para mais, – acrescentou – o que sabes tu de luzes?
– Desculpe, pai.
– Falei-te dessas aparições apenas para marcares uma consulta.
– No médico?
– Não, no astrólogo – comentou com impaciente cinismo.
– Preciso explicar ao médico os seus sintomas.
– Porque lhes chamas “sintomas”? São luzes. Luzes. Atravessam os céus como setas velozes.

Estendeu o braço no vazio e apontou para além do horizonte. E comentou, mais sereno, que existia um Sol dentro dele, por debaixo das pálpebras. Não havia como fechar os olhos, defender-se daquele estonteante fulgor. E aquilo doía tanto que, em certos momentos, lhe apeteceu a sombra final. A das toupeiras, que fecham as pálpebras para não ficarem cegas.

– O senhor, meu pai, passa muito tempo sozinho. Rejeita companhia.
– Não quero que me façam companhia. Companhia faz-se aos doentes.

Baixei o rosto com o peso da culpa. Passam-se meses sem que o visite. A solidão era a sua doença. De tanto olhar o teto nasceram-lhe cintilações.

– O seu sistema nervoso…
– Não tenho, nunca tive.
– O quê?
– Sistema, nem nervoso nem qualquer outro. Não tenho metabolismo, não tenho organismo, não tenho reações químicas. Quando falar de mim, use palavras que me respeitem. Sou o seu pai…
– Vê porque é que ninguém quer ficar consigo? Deixe espreitar-lhe o fundo dos olhos.

Estava certo que não iria encontrar nada. Falsas queixas, simples apelação. Engano meu. Manchas brancas emergiam do fundo escuro daqueles olhos morenos. Pareciam andorinhas brancas no meio da noite. Foi o que disse ao meu pai.

– Estupidez, não há andorinhas brancas.
– Como sabe, pai? Há andorinhas de todas as cores e feitios.
– Mesmo que houvesse, andorinha não é pássaro para andar no escuro.

Marquei consulta. Demoraria um mês até que o chamassem. Todos os dias me perguntava, ansioso, pelo exame. Agora, as andorinhas já são aos rebanhos. Bandos, corrigi. Bandos são dos criminosos. E eu sofro de luzes, de pássaros, andorinhas brancas.

No dia marcado, recusou-se a sair. A bem dizer, a recusa irritava-me mas não me surpreendia. Sempre foi assim, impondo os seus caprichos a quem ele mais amava.

– Não vou. Já me habituei a isto. As luzes são a minha mais fiel companhia.
– Por favor, pai, entre no carro!
– Um médico, o que é que entende do meu caso? Devias procurar um eletricista.

No hospital, o meu velho demorou-se nos corredores. Passava uma enfermeira e ele parava, os olhos caçadores seguindo o vulto branco até que se desvanecia para além de uma qualquer porta. Gosto de as ver fardadas, comentou ante o meu agastamento. Pena a tua mãe nunca ter andado de farda.

O médico espreitou fundo, mergulhou nas águas escuras dos olhos cansados do meu pai. E passou para outra sala. Perante os painéis luminosos com letras negras de diferentes tamanhos, o meu velho reclamou: estes painéis já os li no exame anterior. Não tem uns novos, com novas letras, com mais novidades? Nesse momento, o médico desistiu do exame oftalmológico. E quis saber mais sobre a vida do paciente do que sobre os seus olhos doentes. No final, expressou-se de forma enigmática: quem vive na sombra, inventa luzes.

– Pássaros – corrigiu o pai.
– Foi o que disse, por outras palavras.

No final, o médico abriu os braços e prosseguiu com novo ênfase. Há casos em que a solidão acende incêndios nos olhos, a alma fica consumida em cinza. E deitou-me um olhar acusador. Defendi-me, com convicção: que companhia lhe posso fazer, doutor, saio de manhã e volto à noite, já ele dorme?

– A verdade, meu caro doutor, é que não tenho tempo para ser filho.
– E a sua esposa?
– Separámo-nos, não tinha tempo para ser marido.

No caminho de regresso, o meu pai seguiu à frente, peito enfunado, passos determinados ecoando sincopadamente pelo hospital. Regressava não a casa mas ao seu passado militar. Foi oficial do Exército até ao dia em que a nossa mãe morreu. Nesse dia, deixou tombar no chão a farda, as divisas e a arma e saiu em roupa interior pela porta do quartel. Foi nesse momento que as primeiras asas brancas lhe atravessaram os olhos. Os dedos trémulos massajaram apressadamente as pálpebras receando que o vissem chorar em público.

– Gostou da consulta, pai?
– Gostei tanto que nunca mais lá volto. Os médicos bons são aqueles que vemos uma vez na vida.

E recordei-lhe as recomendações. Ele que saísse de casa, passeasse pelas ruas, fosse ao parque. Que parque? Todo aquele terreno foi convertido num prédio, resmungou. Já não há jardins na cidade. E ainda nos admiramos que os pássaros nos entrem pelos olhos? Custava-lhe andar pelos enrugados passeios, a cidade estava mais envelhecida do que ele. Chegados a casa bateu a porta, reentrando na gruta escura onde habitava como um morcego às avessas. No dia seguinte, dei início às obras. Construía uma varanda, um espaço aberto e sombreado onde o meu pai faria o seu recanto. Recusou. Mandou mesmo que parasse as obras e se devolvessem os materiais.

– Na varanda, o senhor fica a ver as pessoas.
– As pessoas? – E sorriu, sacudindo a cabeça.
– Faça isso pelos pássaros. Vão gostar de ver o céu.
– Que céu? – perguntou.
– Pai, faça-me a vontade. Deixe-me acabar a varanda.
– Fico dentro, filho. O teto da minha casa é maior do que o céu. E quando me enterrarem façam-no aqui dentro. Não por mim. Mas pelos pássaros.
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